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AVISO 

Os Ex.-Os assinantes do Boletim Oficial são 
avisados que devem renovar ou inscrever as 
suas assinaturas para 1996, até 31 de Dezembro 
do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreteri-
velmente nessa data, sendo considerados de 
venda avulsa os números publicados posterior-
mente. 

As guias modelo B comprovativas do paga-
mento das assinaturas nas recebedorias de Fi-
nanças dos concelhos do País, deverão ser envia-
das à Imprensa Nacional de modo a darem 
entrada antes de 1 de Janeiro, sem que as inscri-
ções serão feitas à data da recepção, sujeitando-
-5C OS interessados ao pagamento avulso dos nú-
meros publicados depois de 31 de Dezembro. As 
demais condições de assinatura, sua remessa e 
direitos inerentes, são as que constam da Porta-
ria n2  57/92, publicada no Boletim Oficial 1 Série 
n0  16/92, de 19 de Outubro. 
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Decreto Lei n° 67/95 

de 6 de Novembro 

Torna-se necessário alterar algumas disposições do 
Código da Estrada por forma a actualizá-las tendo em 
conta a dinâmica social e económica ultimamente veri-
ficada em Cabo Verde e ao mesmo tempo inserindo-as 
no processo de simplificação e descentralização admi-
nistrativa previsto no programa cio Governo. 

Assim e de uma forma sistemática alteram-se algu-
mas disposições relativas a trânsito, inspecção de veí-
culos, responsabilidade tios condutores, habilitação le-
gal para conduzir, exames de condução e ensino de 
condução, estabelecendo-se nestas matérias a compe-
tência de entidade administrativa descentralizada, re-
pondo-se no lugar próprio cio Código matérias entre-
tanto tratadas em legislação avulsa. 

Assim, no uso da faculdade conferida pela alínea a) 
do n°. 2 do artigo 216 cia Constituição, o Governo de-
creta o seguinte: 

Artigo 1 

A redacção do n  6 cio artigo 8°, dos n°S 3 e 6 cio artigo 
9°, 14°, dos n°s 4 e 5 cio artigo 17°, tios n°s 6, 7, 8, 9, 10 e 
11 do artigo 20°, 36°, 46°, 47°, 48°, 49°, 50°, 51°, 52°, 53°, 
das alíneas (1) e e) cio n°1 cio artigo 55°, das alíneas (t) b) 

e e) do n°. 10 do artigo 58°, dos artigos 6l°, 62°, e tios 
n°s. 5 e 6 cio artigo 64° e cio artigo 70° todos (10 Código 
da Estrada em vigor, passa a ser a seguinte: 

Artigo 8 

 

 

A infracção ao disposto neste artigo é punida com 
a multa de 5 000$00 a 10 000$00. 

Artigo 14" 

Paragem e estacionamento 

Fora das localidades, a paragem e o estaciona-
mento devem fazer-se fora das faixas de rodagem ou, 
não sendo isso possível, o mais próximo possível da res-
pectiva margem direita, paralelamente a esta e no sen-
tido cia marcha. 

Dentro das localidades, a paragem e o estaciona-
mento na faixa de rodagem devem fazer-se, em regra, o 
mais próximo possível da sua margem direita; fora da 
faixa de rodagem, devem fazer-se da forma indicada, 
nos locais especialmente destinados a esse efeito. 

Ao estacionar o veículo, o condutor deve deixar os 
intervalos indispensáveis à saída de outros veículos, à 
ocupação tios espaços vagos e ao fácil acesso aos pré-
dios, bem como tomar as precauções indispensáveis 
para evitar que aquele se ponha em movimento. 

E proíbido parar ou estacionar: 

a) Nas pontes, túneis, passagem de nível e em to-
tios os lugares de visibilidade insuficiente; 

h) Sem preju ízo do estabelecido na alínea a) do 
numero seguinte, a menos de 5m dos cruza-
mentos ou entroncamentos; 

e) Nas faixas de rodagem divididas por uma 
linha longitudinal contínua, se a distância 
entre esta e o veículo for inferior a 3 metros; 

Prioridade de passagem (1) A menos cie 3 ou 10 m para um e outro lado 

1 
tios sinais indicativos de paragem dos veícu- 
los empregados no transporte colectivo de 

2 passageiros, consoante transitem ou não so- 
bre carris; 

3. 
e) A nienos cio 20 m dos sinais luminosos coloca- 

4 tios à entrada tios cruzamentos e entronca- 

5 
mentos e juntos tios sinais verticais e lumi- 
nosos, se a altura dos veículos, incluindo - 

6. A infracção ao disposto neste artigo é punida com 
a multa de 5.000$00 a 15.000$00. 

Artigo 9' 

Cruzamento de veículos 

5. Fora tias localidades, é ainda proíbido parar ou es-
tacionar: 

respectiva carga os encobrir; 

Nas pistas de velocípedes, nos ilhéus direccio-
nais, nas placas centrais tias rotundas com 
trânsito giratório, nos passeios e demais lo-
cais destinados ao trânsito de peões. 

3. Se o impedimento não puder ser resolvido por 
aplicação do disposto no número anterior, recuará o 
veículo que se encontre mais próximo cio local em que o 
cruzamento seja possível, ou, se as chstâncias forem 
idênticas, os condutores: 

De veículos ligeiros, perante veículos pesados; 

De veículos pesados de mercadorias, perante 
veículos pesados de passageiros; 

e) Perante veículos da mesma categoria, aquele 
que for a subir, salvo se for manifestamente 
mais fácil a manobra para o condutor do veí-
culo que desce. 

(i) A menos de SOm tios cruzamentos, entronca-
mentos, curvas ou lombas de visibilidades re-
(luzidas; 

b) Nas faixas de rodagem, sendo possível a para-
gem ou estacionamento fora delas ou, mesmo 
não o sendo, sempre que aquela esteja sinali-
zada com linha longitudinal contínua e a dis-
tância entre esta e o veículo seja inferior a 
;3 m. 

6. A contravenção cio disposto nos números anterio-
res será punida com a multa de 1.500$ a 7.500$ ou de 
2.500$ a 10.000$ consoante se trate, respectivamente, 
de paragem ou estacionamento. 
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7. As distâncias a que se referem as alíneas /i) do n b) Em caso da avaria nas luzes do veículo, pelo 

4 e a.) do n'5 do artigo 14 e d) e e) do artigo 14 A, tempo estritamente necessário à sua circula- 
contam-se: ção até um lugar de paragem ou estaciona- 

Do inicio da curva, lomba ou passagem de ní- 
mento; 

vel; c) Quando o veículo esteja a ser rebocado; 

Do prolongamento do limite mais próximo da d) Em caso de súbita redução da velocidade, pro- 
faixa de rodagem transversal, nos restantes vocada por obstáculo imprevisto ou por 
casos. condições metereológicas especiais. 

Artigo 17' 9. E proibida a utilização de lampaclas de cores dife- 

Disposição de carga e dos passageiros rentes nos máximos ou médios das luzes da frente nos 
veículos automóveis. 

1. 

 

 

É proibido o transporte de crianças com menos de 
10 anos nos assentos cia frente em veículos automó-
veis. 

O transporte de carga em motociclos, ciclomotores 
ou velocípedes só pode fazer-se em atrelado ou caixa de 
carga. 

A infracção aos dispostos nos n°  1 e 2 é punida 
om multa de 10 000$00 a 50 000$00. 

A infracção ao disposto no n. 3 é punida com a 
multa de 2.500$00 por cada passageiro. 

S. A infracção ao disposto nos números 4 e 5 é pu-
nida com a multa de 2 500$00 a 10 000$00. 

Artigo 20 

Iluminação 

 

 

 

 

5.... 

6. Excepcionalmente a condução de veículos com 
avaria das luzes é permitida quando os mesmos dis-
ponham, em alternativa: 

a) Pelo menos de dois dos médios ou o médio no 
lado esquerdo e os dois mínimos para a 
frente, de um indicador de presença cio lado 
esquerdo à rectaguarda, e uma tias luzes 
destinadas a assinalar a travagem do veí-
culo, quando obrigatórias, à rectaguarda; 

Em caso de avaria das luzes de motociclos ou ci-
clomotores é aplicável com as necessárias adaptações o 
disposto no n° 6 do presente artigo. 

A infracção ao disposto nos números anteriores é 
punida com multa de 5.000$00  a 15.000$00, salvo a in-
fracção aos n 2 e 3 que será punida com a multa de 
2.500$00 a 10.000$00. 

No prazo máximo de dois dias após a verificação 
tia avaria das luzes o proprietário ou o condutor deve 
providênciar para a sua reparação, devendo efectuar a 
comprovação, nos termos regulamentares, tia repara-
ção junto tias autoridades de trânsito. 

Artigo 36 

Inspecções 

Os veículos automóveis e os reboques serão sub-
metidos a inspecção para aprovação da respectiva 
marca e modelo e não poderão ser matriculados sem 
que lhe sejam conferidas as características regulamen-
tares. As inspecções referidas neste número tomam a 
designação de inspecções iniciais e serão efectuadas 
nos termos fixados em regulamento. 

Os veículos automóveis e reboques, desde que ma-
triculados, serão inspeccionados periodicamente nos 
termos que vierem a ser definidos por Portaria do 
Membro do Governo reponsável pelo sector dos trans-
portes terrestres, com o fim de ser confirmada a manu-
tenção das características regulamentares e as condi-
ções de segurança tios veículos. 

A infracção ao disposto neste número é punida com 
multa de 10.000$00 50.000$00. 

Os condutores dos veículos sujeitos a inspecção 
periódica obrigatória, devem ser portadores da respec-
tiva ficha de inspecção, sob pena de apreensão do li-
vrete. 

b) De luzes de mudança de direcção, que então A infracção ao disposto neste número é punida com 
se devem utilizar em funcionamento simui- multa de 1.000$00 a 5.000$00. 
tâneo, nos termos cio número seguinte. 

4. Os veículos automóveis e os reboques serão ainda 
Os dispositivos de sinalização luminosa destina- submetidos a inspecção extraordinária: 

dos a assinalar a mudança de direcção podem ser utili- 
zados em simultâneo com vista a assinalar uni perigo a) Sempre que haja alteração das características 
especial que o veículo represente para os outros uten- regulamentares; 
tes da via. 

Os condutores deverão usar os dispositivos referi-
dos no número anterior: 

a) Em caso de imobilização forçada do veículo, 
por acidente ou avaria, sempre que o mesmo 
represente um perigo pala os demais uten-
tes da via; 

b) Quando tal for determinado pela Direcção Ge-
ral dos Transportes Rodoviários ou outra en-
tidade administrativamente competente, a 
fim de serem verificadas as condições de se-
gurança tios veículos ou a sua conformidade 
com os requisitas exigidos pelo presente Có-
digo e respectivo regulamento. 
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As condições técnicas em que estas inspecções serão 
realizadas, bem como as taxas a cobrar, serão fixadas 
em regulamento. 

A aprovação do veículo em inspecção periódica 
será certificada por uma ficha de inspecção, a entregar 

ao apresentante do veículo à inspecção. 

Se o veículo fôr reprovado na inspecção, far-se-á a 
entrega de duplicado da ficha de inspecção, onde serão 
indicadas as deficiências cuja correcção se torna obri-
gatória. 

Quando em inspecção se verifiquem deficiências 
ou irregularidades que não digam respeito às condições 
de segurança do veículo, este não será impedido de 
transitar, mas os serviços competentes da Direcção-
Geral dos Transportes Rodoviários poderão fixar ao 
proprietário um prazo adequado para que proceda às 

necessárias reparações ou alterações e sujeite o veículo 
a nova inspecção. 

Se as deficiências verificadas respeitarem ao funcio-
namento dos orgãos de direcção, de travagem ou outros 
elementos de segurança, o veículo não poderá circular, 
apreendendo-se o respectivo livrete, até ser aprovado 
em nova inspecção, requerida pelo proprietário. Proce-
der-se-á do mesmo modo com todos os veículos automó-
veis utilizados no transporte cio passageiros que não 
ofereçam o indispensável conforto. 

Sempre que o veiculo se não apresente ii inspecção 
na data indicada, os serviços competentes cia Direcção 
Geral dos Transportes Rodoviários deverão marcar 
nova data, devendo cio facto notificar o respectivo pro-
prietário. A falta a esta inspecção, cieterniinará a 
apreensão do livrete, que só será restituído quando o 
veículo for aprovado em inspecção. 

A falta a uma inspecção, não exime o proprietário cio 
veículo do pagamento das taxas que forem cievicias. 
Nenhum veículo automóvel empreg:iclo em transportes 
públicos cio passageiros e aluguer que tenha o livrete 
apreendido nos termos deste artigo poderá, manter-se 
nessa situação por prazo superior i trinta dias conse- 

cutivos ou sessenta dias interpol . sob pena de se- 
rem canceladas definitivamente is respectivas licen-

ças. 

Para efeitos de verificação dos pesos brutos atri-
buídos aos veículos automóveis e aos reboques, poderá 
a Direcção-Geral dos Transportes Rodoviários exigir 
dos interessados a apresentação dos respectivos cálcu-
los justificativos. 

Ái1.igo 40" 

Habilitação legal para conduzir 

1. Só poderão conduzir veículos automóveis nas vias 

públicas: 

a) Os titulares de cartas de condução a que se re-
fere o artigo seguinte ou documento oficial 
cio substituição; 

h) Os titulares cio licenças especiais de condução; 

e) Os titulares de licenças internacionais de 
condução ou das licenças cio anexo 9 cia 
Convenção Internacional sobre Trânsito Ro-
doviário, aprovada para adesão pelo Decreto-
Lei n 39904 cio 13 de Novembro cio 1954, 
desde cicie  não estejam cionucil iados em Cabo 
Verde, pala condução de veículos automóveis 
das categorias A ou 13: 

(l) Quando não estejam domiciliados em Cabo 
Verde, os estrangeiros habilitados com licen-
ças cio condução estrangeira, em condições 
idênticas aquelas em que, no país emissor 
dela, possam conduzir os caboverdeanos titu-
lares de licença caboverdeana ou estran-
geira; 

e) Os titulares de licença de aprendizagem, du-
rante a ministração do ensino da condução 
ou a realização da prova prática de exame de 
condução. 

As pessoas domiciliadas em Cabo Verde que sejam 
titulares cio licenças cio condução referidas nas alíneas 
e) o (l) cio número anterior, com excepção das licenças 
internacionais cio condução, devem no prazo de 6 meses 
contados cia data cia fixação da sua residência, requerer 

a concessão cio carta cio condução nacional, com dis-
pensa de exame. 

Nos casos previstos neste número, a passagem cia 
carta com dispensa cio exame pode ser recusada 
quando a licença estrangeira apresentada não tenha 
sido obtida mediante a aprovação em exame ou este 
tenha correspondido a um grau de exigência quanto à 
apticião cio candidato, inferior ao previsto na legslação 
cabovercieana. 

A infracção no disposto na primeira parto deste riu-
meio é punida com multa de 5.000$00 a 25.000$00. 

A condução nas vias públicas, cio veículos perten-
centes às forças militares, militarizadas ou de segu-
rança, quando em missão cio serviço, rogo-se p01 legis-
lação especial. 

Os titulares do boletins cio conciução a que respeita 
este número, desde que obtidos mediante aprovação em 
exame correspondente a um grau de exigência, quanto 
à aptidão cio candidato, igual ou superior ao previsto no 
Código cia Estrada e seu Regulamento, podem obter 
carta de condução, com dispensa cio exame, para as ca-
tegorias de veículo correspondentes, até um ano após a 
baixa cio serviço ou passagem à disponibilidade, re-
serva ou reforma, mediante a apresentação cio cópia 
autenticada do seu titulo cio condução e fornecimento 
dos elementos necessários á emissão da carta. 

A condução do tractores agrícolas só podo ser exer-
cida por titulares cio licença cio condução cio tractores 
agrícolas e por titulares de carta cio condução cia cat 
goria C. 

Podo ainda ser exercida por titulares cio carta da ca-
tegoria B a condução do tractores agrícolas de tara não 
superior a 3.500 Kg e a cio tractores agrícolas com rebo-
que cujo peso bruto cio conjunto não exceda os 
6.000 Kg. 

A condução de máquinas agrícolas ou industriais 
cuja circulação na via pública tenha sido autori-
zada pela Direcção Geral dos Transportes Rodo-
viários, só pode ser feita por titulares cio carta cio 
condução da categoria C, e ainda da categoria B 
se o sou peso bruto não exceder 3.500 Kg, 

A condução cio ciclomotores pode ser exercida por 
titulares de 'licença cio condução" válida, que será omi-
tida pelas autarquias locais. 

Podem ser titulares do licenças de condução as pes-
soas com polo monos, 16 anos do idade. 

As provas a que devam ser submetidos os candidatos 
a titulares cio licença cio condução, condições de revali-
ciação, características e prazo de validado cio tais títu-
los, constam cio diploma próprio. 
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A infracção ao disposto neste numero será punida 
com multa de 5. 000$00 a 15-000$00. 

A Direcção Geral elos rIïalpol.tes  Rodoviarios 

pode passar aos membros do corpo diplomático e côn-
sules de carreira acreditados em Cabo Verde, licenças 
especiais de condução, desde que solicitadas através do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros pelos titulares de 
qualquer das licenças de condução a que se referem as 
alíneas c) e d) do número 1 do artigo 46°. 

A infracção ao disposto nos n°.s 4 e 5, será punida 
com multa de 10.000$00 a 50.000$00. 

O exercício da condução por quem, embora titular 
de qualquer dos documentos referidos nos n°s 1, 41  e 6, 
cicie não seja portador, será punido com multa (te 
1.000$00 a 2.500$00. 

Artigo 47° 

Carta (lo condução 

1. O documento que titula ii habilitação para condu-
zir veículos autornove is deno ni ina-se carta de condu-
ção, é emitido pela Direcção-Geral dos Transportes Ro-
doviários e autoriza o seu titular a conduzir urna ou 
mais das seguintes categorias de veículos: 

A - Motociclos; 

B - Automóveis ligeiros, ainda que com rebo-
que, desde que o peso bruto deste não ex-
ceda 750 Kg ou que o peso bruto não ex-
ceda a tara do automóvel e o peso bruto 
do conjunto automóvel e reboque não ex-
ceda 3500 Kg; 

C - Automóveis pesados afectos ao trans-
porte de m ercadoii as; 

D - Automóveis pesados afectos ao trans-
porte de pessoas, com mais de oito luga-
res sentii(los exclui aio o do coticli itor: 

E - Veículos articulados ou conjuntos de veí-
culos cujo tractor pertença a uma das ca-
tegorias 13, C ou 1), mas que, eles pró-
prios, não se integrem numa dessas 
categorias; 

F - Veículos cia categoria B quando utiliza-
dos em serviço público. 

2. Os titulares de carta de condução válidas pala 
veículos tias categorias E' ou D estão habilitados 
para conduzir os veículos tia categoria 13. 

3. O modelo da carta de condução e aprovado por 
Portaria do Membro cio Governo responsável pelo sec-
tor de transportes terrestres. 

Nas cartas de condução não poderá ser feito qual-
quer averbamento ou aposta qualquer indicação, ca-
rimbo ou seio , senão pelos serviços competentes da Di-
recção Geral de Transportes Rodoviários. 

4. Nas cartas de condução deverão estar averbadas 
as categorias de veículos automóveis para que o respec-
tivo titular está habilitado a conduzir bem como as res-
trições impostas ao condutor e as miaptaçoes tio veiculo 
indicadas no atestado médico. 

A condução de veículos com desrespeito das restri-
ções impostas ou das adaptações referidas, é infracção 
punida com multa de 5.000$00 a 25.000$00. 

As cartas de condução são válidas pelo período de 
tempo nelas indicado, sem prejuízo do disposto no nú-
mero seguinte. 

As cartas de condução são inicialmente emitidas 
com caracter provisório e só se convertem em definiti-
vas após o decurso dos três primeiros anos do seu pe-
ríodo de validade se, durante este período de tempo, 
não tiver sido aplicada ao seu titular a sanção de inibi-
ção de conduzir. 

A aplicação de sanção de inibição de conduzir ao ti-
tular de uma carta de condução com caracter provisório 
implica a caducidade tia respectiva carta. 

Os titulares de carta de condução que tenha cadu-
cado nos termos cio número anterior, só poderão obter 
nova carta após aprovação em novo exame de condu-
ção. 

Artigo 480 

A(l liii SS a o a exa me 

Serão admitidos ao exame referido no artigo 49° os 
indivíduos que preencham os requisites das alíneas ciV), 

h) e (1) cio ti°  1 do artigo 47` - A. 

O exame deve ser requerido pelo interessado atra-
vés de escola cie condução, instrutor individual ou insti-
tuição responsável por cursos de formação profissional 
de condutores, a que se refere o a° 4 do artigo 470 

- A. 

As escolas de condução só deverão propôr para 
exame, os candidatos que, reunindo as necessárias 
condições, nos termos do número anterior, mostrem 
possuir a aptidão mínima para a condução de veículos 
automóveis em condições de segurança na via pública. 

A proposta a exame de candidatos que não reúnam 
as necessárias condições legais é punida com multa de 
10.000$00 a 50.000$00. 

Nos casos em que não seja obrigatória a frequên-
cia de lições de condução, os interessados podem reque-
rer exame com dispensa de proposta de escola de 
condução ou de instrutor individual. 

O requerimento deve ser acompanhado dos seguin-
tes documentos: 

a) Fotocópia cio Passaporte/Bilh etc de Identi- 
dade; 

h) Atestado médico-sanitário, nos termos do ar-
tigo 50° do Código cia Estrada 

Q) Relatório do exame psicotécnico; 

cl) Certificado cio registo criminal. 

Estão dispensados da apresentação dos documen-
tos referidos no número anterior os candidatos com li-
cença de aprendizagem válida. 

Admitido o requerimento, o serviço competente 
fixará o dia, a hora e o local do exame, não podendo o 
candidato requerer que o exame se realize em concelho 
distinto do correspondente ?i sua residência, excepto se 
provar que mudou a sua residência habitual. 
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7. Só serão admitidos ao exame para a categoria D. 
os titulares de carta de condução valida para a catego-
ria C, que se encontrem numa das seguintes situações: 

Tenham obtido essa categoria há pelo menos 
um ano; 

Tenham frequentado com aproveitamento UM 
curso de formação de condutores aprovado 
pela Direcção Geral dos Transportes Rodo-
viários. 

8. Ao exame de condução para a categoria E só serão 
admitidos os candidatos titulares (ia carta (Te condução 
para veículos da categoria B, E' ou 1), consoante preten-
dam habilitar-se, respectivamente, para qualquer das 
sub-categorias E+B, E+C ou E+D. 

9. O disposto nos números 7 e 8 não dispensa a von-
ficação dos requisitos referidos no n1. 

10. Os candidatos membros do corpo diplomático ou 
consules de carreira acreditados em Cabo Verde que 
requeiram a admissão a exame de condução serão As-
pensados da apresentação dos documentos referidos no 
disposto no 11°4. 

Aïogo 49° 

Exame 

O exame de condução consistira nas seguintes 
provas: 

(i) Teórica escrita ou oral, destinada a apurar o 
conhecimento, pelo candidato, das regras de 
circulação rodoviaria, particularmente no 
que respeita à prevenção (Te acalentes: 

Pratica de condução, com a Fin alidade (Te se-
rem apreciadas ac almm a prudência e perí-
cia do candidato, com p;i rticular incidência 
sobre os princípios aplicáveis à utilização (Te 
\'eiculos ila categoria a ri 1)0 condução se lia-
hilite e o cumpri iiieiito (ias regias de tran-
sito: 

co Técnica para os mindidato< àn categorias E', D 
e F, destinada a verificar os conhecimentos 
do candidato acerca do funcionamento e sim-
ples manutenção (los orgãos (lo veículo para 
o qual o exame é requerido, que revistam es-
pecial interesse para a segurança activa e 
passiva (lo veículo e seus ocupante. e (Id-
n-i lis utentes da M. 

2. A sccuiii cia das provas de ex ii inc e a seguinte: 

Para os candidateis às categorias A e li: prova 
teonica seguida (Ii prova prático: 

Para os candidatos às restantes categorias: 
prova teórica, seguida ele prova técnica e 
prova prática. 

3. O exame de condução do tractor agrícola constara 
de uma prova teórica oral sobre regras e sinais de trãn-
sito, bem como cio conhecimento sobre prevenção cio 
acidentes, e de unia prova prática cio condução de um 
tractor agrícola. 

4. Ficam (lispen ados da prestação das provas teoni-
cas e/ou tecnica, os candid:ito, já titulares de carta va-
lida para condução dc outra categoria de ve i colos, para 
obtenção da qual tenham sido aprovados em alguma 
ou em ambas daquelas provas. 

Consideram-se reprovados no exame (Te condução, 
os candidatos que reprovem em qualquer das provas, 
não podendo ser admitidos numa prova, se não tiverem 
obtido aprovação nas anteriores. 

Os candidatos reprovados em qualquer das provas do 
exame de condução, não poderão submeter-se a novo 
exame, antes de decorridos no mínimo 20 dias úteis 
contados cia data da prova que reprovaram. 

Estão dispensados da prova teórica ou técnica do 
exame de, condução, os candidatos não titulares de 
carta (Te condução que, tendo reprovado na prova prá-
tica, sejam propostos a novo exame durante um período 
(Te 1 ano após a aprovação na prova teórica. Os candi-
datos que reprovem pela terceira vez na prova prática 
só poderão voltar a submeter-se ao exame de condução, 
decorrido um período mínimo de 6 meses após a repro-
vação na última prova prática. 

As faltas dadas às provas componentes do exame 
de condução, não podem ser justificadas, podendo 
contudo, o candidato que faltar a qualquer prova, re-
querer dentro cio período (Te validade da licença de 
ipreiidizageni, novo exame, com pagamento da taxa 
correspondente, sendo-lhe para o efeito consideradas a 
provas já efectuadas e nas quais tenha obtido aprova-
ção. 

S. Se qual q uer prova do exame for interrompida por 
caso fortuito ou (lo força maior, será marcada data para 
a repetição, sem pagamento de nova taxa. 

9. Sem prejuízo do procedimento criminal a que 
houver lugar, são considerados nulos e cio nen-
hum efeito. com  perda das taxas pagas, os exames 
prestados por in divíduos: 

(t) Que se encontrem interditados por decisão ,jU -

(1 icial (Te conduzi r: 

à) Que tenh ani prestado falsas declarações ou 
apresentado cTocunientos falsos ou viciados: 

e) Que se tenham feito substituir por outra pes-
soa ou praticado qualquer outra fraude na 
realização (lo exani e Te Condução. 

lO. Aos candidatos aprovados em exame será pas-
sada a respectiva cada (lo condução, com o seu número 
de orde m coiiespondeii te ao registo do serviço emissor. 

O Membro cio Governo responsável pelo sector 
dos transportes terrestre huá publicar os regulamen-
tos com os programas das matérias do exame (Te condu-
ção bem como das provas que o constituem. 

Os exames de condução são efectuados pelo pes-
soal técnico da Direcção Geral dos Transportes Rodo-
viários, no exercício da competência que lhe é própria, 
podendo, por despacho cio Director Geral dos Transpor-
tes Rodoviários, ser autorizada a realização de exames 
por examinadores l icenciados para o ef'e ito'  não perten-
centes nos quadros daquela Direcção Geral. As condi-
ções de licencia monto e enquadramento funcional dos 
referidos róbriebs examinadores, serão estabelecidas através de 
Portaria cio Membro do Governo responsável pelo sec-
t or dos transportes terrestres. 
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A prova prática de condução só pode reahzar-se 
em veículos licenciados para o serviço de instrução. Ex-
ceptuam-se os casos em que o examinando não se en-
contra obrigado à frequência de lições práticas de 
condução ou tratando-se de veículos especialmente 
adaptados para deficientes, ou cuja categoria não es-
teja acessível através de escola de condução, que pos-
suam a autorização prevista no numero 4 cio artigo 51. 

Os veículos utilizados nos exames de condução, 
deverão estar segurados nos termos da legislação apli-
cável a veículos de instrução. Não existindo legislação 
própria aplicável, a quantia cio seguro põe sinistro 
considerada é a que estiver fixada na lei geral do se-
guro automóvel. 

Os exames de condução realizam-se nos locais e 
trajectos aprovados para o efeito pelo Director Geral cio 
Transportes Rodoviários. 

Artigo 30' 

Inspecções medicas-sanitórias 

Para efeitos deste código, as inspecções médico-sa-
nitárias podem ser normais, especiais ou por junta me-
dica. 

As inspecções médicas devem realizar-se tendo em 
conta os condicionalismos proceisuais. limitaçoes e to-
lerâncias regulamentares. 

A inspecções normais são efectuadas, em princí-
pio, por qualquer médico que exerça a profissão no 
concelho em que o interessado tenha o seu domicílio. 

Quando em inspecção normal, o médico verificar 
que não pode passar atestado de aptidão a um dado 
candidato deverá comunicar a recusa aos respectivos 
serviços de saúde que passarão a ter exclusiva compe-
tência para o exame. Se este se realizar, será desi-
gnado como inspecção especial. 

Quando em inspecção especial, se verificar a exis-
tência de deficiências físicas que excedam as limitações 
regulamentares, mas que, no entender cio medico dos 
serviços de saúde, sejam susceptiveis de não inibir 
completamente para a condução o candidato, aqueles 
serviços poderão propor que este seja submetido a 
J unta médica. 

A inspecção por junta médica pode também ser re-
querida à Direcção Geral de Saúde pelo candidato que 
tenha sido reprovado em inspecção especial. 

De todas as inspecções que concluam pela aprova-
ção cio condutor ou cio candidato a condutor, será pas-
sado atestado de aptidão médico-sanitária, que terá a 
validade de seis meses a contar da data em que foi-
emitido. 

S. Sempre que em Inspecção SC verifique deficiência 
que não implique reprovação, mas imponha a obser-
vância de determinadas condições, a fixar para cada 
caso pela entidade que procedeu à inspecção, essas 
condições serão expressamente registadas no atestado 
e averbadas na própria carta de condução. 

Artigo 51° 

Instrução 

A aprendizagem na via pública cia condução cio 
veículos automóveis depende de licença. 

A licença é passada pela Direcção Geral dos 
Transportes Rodoviários ou por entidades cie direito 
público para o efeito autorizadas pelo Membro do Go- 

verno responsável peio sector dos transportes. 

A infracção ao disposto no número 1 é punida com 
multa de 10.000$00 a 50.000$00. 

A licença de aprendizagem tem a validade de 6 
meses e deverá ser requerida às entidades previstas no 
número anterior, por escola de condução ou instrutor 
individual, juntando para o efeito os documentos referi-
dos no n°4 do artigo 482.  O modelo de licença de apren-
clizagem e as suas condições de emissão serão estabele-
ciclos por Portaria cio Membro cio Governo responsável 
pelo sector dos transportes terrestres. 

As lições práticas de condução na via pública só 
podem ser dadas por instrutores habilitados e em veí-
culos licenciados para o ensino cia condução, devendo 
os instrutores encontrar-se sempre em condições de 
orientar directamente o instruen do. 

A infracção ao disposto neste número é punida com 
multa de 10.000$00  a 50.000$00. 

O ensino prático de candidatos que careçam de 
veículo especialmente adaptado para deficientes, ou 
cuja categoria não esteja acessível através de escola de 
condução, pode ser ministrado em veículo não sujeito 
ao licenciamento previsto no número anterior, me-
diante autorização cio Director-Geral dos Transportes 
Rodoviários. 

A infracção ao disposto neste número é punida com 
multa de 10000$00 a 50.000$00. 

O licenciamento cio veículos de instrução é conce-
clicio pela Direcção-Geral dos Transportes Rodoviários 
ou por entidades de direito público autorizadas para o 
efeito pelo Membro cio Governo responsável pelo sector 
dos transportes terrestres, não podendo ser feitas 
transformações nos veículos licenciados para a instru-
ção, sem prévia autorização cia entidade licenciaclora. 

As condições cio licenciamento de veículos para a 
instrução, bem como as da concessão da autorização 
prevista no número 4 cio presente artigo, são estabele-
cidas por Portaria do Membro do Governo responsável 
pelo sector cios transportes terrestres. 

Os veículos automóveis utilizados na instrução da 
condução deverão possuir um distintivo, constituído 
por uma chapa ou distintivo luminoso, onde conste a 
inscrição "INSTRUÇÃO" em letras de cor preta sobre 
fundo branco. As condições de instalação, bem como as 
características daqueles elementos, serão estabelecidas 
por Portaria cio Membro do Governo responsável pelo 
sector dos transportes terrestres. 

A infracção ao disposto neste número é punida com 
multa cio 5.000$00 a 25.000$00. 

Os candidatos õ carta de condução, para mais do 
que uma categoria, ficam sujeitos às lições práticas cor-
respondentes a c acia unia cicias, 

O modelo cia licença cIo instrutor, será estabele-
cido por Portaria do Membro do Governo responsável 
pelo sector dos transportes terrestres. 

Durante a ministração do ensino prático os in-
strutores e candidatos devem ser sempre portadores 
das respectivas licenças de instrutor e de aprendiza-
gem, não devendo os instrutores iniciar as lições práti-
cas sem que cicias sejam portadores. 

A infracção ao disposto neste número é punida com 
a multa cio 1.000$00 a 5.000$00. 
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13. A fiscalização do ensino da condução automóvel 
cabe a Direcção-Geral dos Transportes Rodoviáros e a 
outras entidades administrativamente competentes, 
através dos seus elementos técnicos, ou através de 
agentes da Polícia de Ordem Pública, 

Artigo 52 

Instrutores 

As licenças de habilitação de instrutores de condu-
ção são emitidas pela Direcção-Geral dos Transportes 

Rodoviários ou por entidades de direito público para o 
efeito autorizadas pelo Membro do Governo responsá-
vel pelo sector dos transportes terrestres. 

Os instrutores ministram o ensino automóvel 
através de escolas de condução ou a título individual, 
desde que estejam para tal efeito devidamente autori-
zados nos termos do n° 12 do artigo 53g  e disponham de 
veículo de instrução devidamente licenciado. 

A infracção ao disposto neste número é punida com 

multa de 10.000$00  a 50.000$00. 

Os instrutores (Te condução são de duas catego-
rias: 

ci) De ensino teórico e prático (Te veículos das ca-
tegorias A e B; 

5) Do ensino teórico, prático e técnico das catego-
rias A, 13, C, D e E. 

São requisitos para obtenção da licença de instru-
to r: 

(i) Possuir carta de condução adequada às cate-
gorias (Te ensino a ministrar: 

5) Possuir como habilitações mínimas o 3° ano do 
curso geral (ex. 55 ano dos liceus) 

c) Aprovação em exame, ,ós frequência com 
aproveitamento de cur o de formação de in-
strutores. 

Por despacho cio Membro elo Governo responsável 

pelo sector dos transportes terrestres poderão ser auto-
rizados a ministrar o ensino teórico e técnico, sem pos-
suírem licença cio instrutor, os engenheiros licenciados 
na área (Te mecânica automóvel ou afins, devendo no 
entanto ser titulares (Te carta (Te condução cia categoria 
que pretendam ministrar o curso. 

Os exames para instrutor serão feitos perante um 
júri constituído por técnicos da Direcção Geral dos 

Transportes Rodoviários e constarão das seguintes pro-

vas: 

ci) Prova teórica sobre as legras e sinais de trân-
sito e da responsabilidade dos condutores 
dos veículos automoveis: 

5) Prova pratica de condução a realizar em vei-
culos automoveis da classe a que os candida-
tos pretendam ministrar o ensino e ainda so-
bre a Segurança Rodoviária; 

e) Prova técnica sobre a constituição e o funciona-
mento dos orgãos dos veículos das categorias 
que pretendam ensinar. 

7. Só podem candidatar-se ou exercer as funções de 

instrutor (Te condução automóvel os indivíduos habili-
tados, há mais de três anos, com carta de condução das 
categorias cujo ensino pretendam ministrar e que não 
estejam inibidos de conduzir. 

S. São deveres dos instrutores (Te condução: 

(i) Ministrar o ensino da condução, com escrupu-
loso respeito dos programas estabelecidos; 

5) Adoptar os métodos de ensino que melhor se 
adaptem às características dos instruendos 
ou a forma de instrução nomeadamente 
tendo em conta se o ensino é feito individual-
mente ou em grupos  de alunos, tendo sempre 
em vista a boa consolidação dos conhecimen-
tos teóricos e práticos; 

e) Prestar aos instruendos todo o apoio no escla-
recimento de dúvidas no exercício da condu-
ção; 

(l) Prestar à entidade que superientende o en-
sino cia condução e os exames, ou que a re-
presente, todas as informações que lhe sejam 
solicitadas. 

A infracção a qualquer um dos deveres pelo instru-
tor, é punida com multa (Te 5.000$00 a 25.000$00. 

As licenças de instrutor serão válidas pelo período 
nelas averbado, sendo os limites dos seus períodos (Te 
vali (jade correspondentes às datas em que os seus titu-
lares perfizerem as idades de 50, e 60 anos de idade e 
posteriormente, por categoria de veículos, de acordo 
com os períodos previstos para revalidação da respec-
tiva carta de condução. 

A revalidação (ias licenças de instrutor depende da 
aprovação em curso cio reciclagem. 

Os cursos de formação de instrutores, bem como 
os cursos (Te reciclagem deverão ser aprovados pela Di-
recção Geral dos Transportes Rodoviários. 

li. Sempre que se verifique, atenta a realidade local, 
não existirem candidatos com as habilitações mínimas 
estabelecidas na alínea 5.) do n° 3 do presente artig 
podera o Director Geral tios Transportes Rodovi áriu.. 
autorizar, a título excepcional, o licenciamento de iii 

 

- 

strutores cio condução com habilitações inferiores. 

12. Os instrutores, com excepção dos referidos no 
5, podem obter carta de condução profissional me- 
diante simples requerimento. 

Artigo :i 

Escota ic eo11(IL1çao 

O ensino teórico, técnico e prático da condução de 
veículos automoveis apenas pode ser exercido em esco-
las (Te condução devidamente licenciadas por alvará 
passado pela 1) irecção Geral dos Transportes Rodoviá-

rios. 

Nos concelhos onde não existam escolas de condu-
ção, ou existam em número insuficiente, o Director Ge-
ral tios Transportes Rodoviários poderá autorizar que o 
ensino da condução seja ministrado por pessoa titular 
de licença de instrutor e que possua veículo licenciado 
para o efeito. 
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3. A infracção ao disposto no nos números 1 e 2 é pu-
nida com a multa (Te 50.000$00 a 250.000$00. 

3. 

Nenhuma escola poderá funcionar sem que o res-
pectivo regulamento seja aprovado pela Direcção-Geral 
dos Transportes Rodoviários. 

A transferência do alvará da escola, bem como qual-
quer alteração ao respectivo regulamento dependem da 
autorização ou aprovação da Direcção-Geral dos Trans-
portes Rodoviários. 

A infracção ao disposto neste número é punida com a 
multa de 10.000$00 a 50.000$00. 

A escola de condução será dirigida por um director 
autorizado pela Direcção-Geral cios Transportes Rodo-
viários a quem competirá representar a escola em to-
das as instâncias, zelar pelo seu bom funcionamento e 
cumprimento das normas aplicáveis, coordenar e orien-
tar as funções dos instrutores. 

As condições para a autorização do exercício das fun-
ções (te director serão estabelecidas por Portaria cio 
Membro cio Governo responsável pelo sector dos trans-
portes terrestres. 

O proprietário de uma escola de condução que ad-
mitir ao serviço desta instrutores não habilitados será 
punido com a multa de 25.000$00 a 50.000$00. 

As instalações, o funcionamento e o material de 
ensino das escolas serão estabelecidas por Portaria cio 
Membro cio Governo responsável pelo sector dos trans-
portes terrestres. 

S. Sempre que unia escola de condução tenha obtido 
a licença com base uni elementos falsos, ou apresente 
unia actuação reiterada ou continuada de não cumpri-
monto cia lei pode, o Director-Geral dos Transportes 
Rodoviários cancelar a licença e o alvará referido tio 
n'1 deste artigo, temporana ou deVi niti vametitu. 

A fiscalização das escolas de condução cabe à Di-
recção-Geral dos Transportes Rodoviários em condi-
ções a serem estabelecidas por Portaria cio Membro cio 
Governo respon savel pelo sector dos transportes ter-
restres. 

Aos funcionários da Direcção-Geral dos Trans-
portes Rodoviários em funções de hsc:il lZ:içãO (leve ser 
facultado o acesso às in stalações das escolas, ii todos os 
documentos relativos à sua actividade leni como às au-
las uni curso, com a possibilidade (10 seu acompanha-
mento, sob pena de crime de desobediência. 

\rtigo oS 

Apreensz-io cl as licenças dv co nduçi-xo 

1. 

(1) 

à) 

e) 

Quando nac) fór cumprido o disposto no n2 do 
art. 47° - R: salvo nos casos uni que a demora 
deva atribuir-se dl aglonieraçao de serviço, 
comprovada pelos interessados mios termos 
regul a mentares; 

Quando o exame ou mmispecçâo realizada tios 
ternios cio art.49° revelem incapacidade teu-
nica, física ou psíquica para conduzir sem 
perigo para as pessoas e bens: 

P -2  

Artigo 58V. 

Disposições gerais 

 

 

 

 

 

 

 

S. 

 

Salvo disposições especiais uni contrário, são res-
ponsáveis pelas infracções ao disposto tio presente Có-
digo, bem como uni outros chplonias sobre trânsito: 

a) Os proprietários, adquirentes com reserva de 
propriedade ou usufrutuários dos veículos, 
quando se trate de infracções às disposições 
que condicionam a admissão de veículos ao 
trânsito nas vias públicas, salvo se provarem 
que os condutores desobedeceram às ordens 
ou instruções recebidas, e sem prejuízo do 
disposto na alínea e) deste número; 

à) Os condutores dos veículos, quando se trate de 
infracções às regras e sinais de trânsito, e, 
beni assim, nos casos ressalvados tia alínea 
anterior; 

c) Os condutores dos veículos, nos casos de viola-
ção cio art°. 5°. cio Decreto n°. 93/89, de 7 de 
Dezembro, e das disposições legais e regula-
mentares sobre a lotação dos veículos de 
transporte colectivo de passageiros, salvo se 
provarem que obedeceram a ordens ou ins-
truções cio proprietário ou usufrutuário cio 
veículo. 

\it () ii 

li)il)i(iii) (Iii (lU(it() dv C0fl(lU/.iI 

c) As pessoas que em face das conclusões periciais 
(levam ser julgadas como alcoólicas e utiliza-
dores de estupefacientes habituais para efei-
tos cia segurança na condução; 

à Os condutores que os tribunais julguem como 
habitualmente imprudentes, considerando-se 
como tais os que, por costume, transitem com 
excessiva velocidade onde, por lei, deva ser 
moderado o andamento, ou pratiquem por 
hábito manobras perigosas, de modo a reve-
larem, uni qualquer dos casos, falta de aten-
ção ímeciuente ou desrespeito pelos interesses 
cio trânsito. 

Consideram-se perigosas as manobras feitas com iii-

fracção das regias constantes dos artigos 55 , n° 2 e úl-
tinia j)arte do nO  5, 8°, 10°, 11°, 12° e 13° cio presente Có-
cli go. 

Os tribunais quando tiverem de julgar alguma des-
tas infracções ou algum acidente de trânsito, devem de- 
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Os atestados médico-sanitários apresentados pelos 
condutores com mais de 65 anos e pelos das categorias 
C, D, E+C e E+D, devem ser obtidos em inspecção mé-
dica especial. 

Consideram-se, para todos os efeitos legais, não 
habilitados para a condução automóvel, só podendo a 
sua carta de condução ser revalidada após aprovação 
em novo exame, os titulares de cartas de condução que 
tenham deixado ultrapassar sucessivamente dois esca-
lões etários previstos para revalidação, salvo se demon-
strarem terem sido titulares de uma outra licença de 
condução válida nos termos do n" 1 do artigo 46", du-
rante esse período. 

Sem prejuízo de outras sanções legais aplicáveis, o 
exercício cia condução por titular de carta de condução 
caducada, será punido com multa (Te 5.000$00 a 
25.000$00. 

Artigo 3° 

É aditado o capitulo IV ao Título V do Código cia Es-
t racla , soba epigrafe 

IMOBILIZACÃO DE VEÍCULOS ", sendo a numera-
ção 55°-A. 55°-13. 552C,  55°-D. 55°-E. 55l'. 55°G 
55°41, 55°-1, 55°-.1, 55°-1, e 55"-M. 

Ai-Ligo 55" - A 

A imobilização é a obrigação imposta ao condutor 
ou proprietário cio veículo de o manter no local cia in-
fracção ou em local próximo daquele que, para o efeito, 
tenha sido assinalado, observando as regras relativas 
ao estacionamento. 

Durante o tempo cio, imobilização o veículo fica sol) 
a guarda cio seu condutor ou proprietário, que, para o 
efeito, será considerado fiel depositário. 

Ail1go 55" - B 

A imobilização a que se refere o presente diploma 
poderá ser efectuada: 

(i) Mediante notificação ao respectivo condutor ou 
proprietário ; 

h) Por bloqueamento ou selagem cio veículo ou de 
orgãos essenciais cio mesmo. 

Cabe ao agente da entidade fiscalizadora determi-
nar o local onde cieveri proceder-se à imobilização cio 
veículo, por forma a que este não cause transtornos ou 
perigos à circulação i'ocloviaria. 

Artigo 5,5' - 

As entidades com com petín cia pani fiscalização de 
trânsito e dos transportes devem determinar a iniobili-
zação cios veículos encontrados a circular, sem prejuízo 
cio disposto na restante legislação estraclal, quando: 

O condutor do veículo não seja titular- de carta 
de condução ou o veículo não seja portador 
de seguro automóvel válido, excepto se, rela-
ti vamente ao primeiro documento refericio, 
estiver um acompanhante clevidaniente ha-
bilitado que se proponha a exercer a condu-
ção; 

Do anoitecer- ao amanhecer, ou quando as 
condições atmosféricas o exijam, os veiculo, 
automóveis não disponham, em conchç'õe de 
utilização, de, pelo menos, dois faróis de mé-
dios ou um dos médios cio lado esquerdo e os 
dois mínimos para frente: de um indicador'  

de presença cio lado esquerdo à rectaguarda 
e cias luzes destinadas a assinalar a trava- 
gem cio veiculo, quando obrigatórias; 

Do anoitecer ao amanhecer, ou quando as 
condições atmosféricas o exijam, os veículos 
de duas rodas não disponham, em condições 
cie utilização, de urna luz à frente, de médios, 
quando a mesma seja obrigatória, e de uma 
luz à rectaguar-cla: 

cl) O acondicionamento ou a iluminação cia carga 
transportada se não conforme com o disposto 
rios artigos 17° e 20° do Código cia Estrada e 
respectiva regulamentação; 

e) Os pneumáticos, excluindo o de reserva, não 
possuam o rastro ou as dimensões mínimas 
previstas na legislação aplicável, sendo sus-
ceptíveis de porem em risco a segurança da 
circulação rodoviária; 

t) Os veículos cie duas rocias circulem com um nú-
mero de passageiros superior ao legalmente 
permitido ;  

g) Os veículos apresentem deficiências graves, no-
meaclarnente no que se refere aos orgâos cio 
direcção OU travagem, susceptíveis de porem 
em perigo a segurança na circulação; 

Ir) Os veículos circulem em infracção às normas 
vigentes sobre inspecções periódicas de 'ei-
culos: 

i) Sejam efectuados transportes especiais ou aque-
les que careçam de autorização especial, em 
desrespeito pelas normas que lhes são aplicá-
veis: 

J) O condutor cio veículo se encontre influenciado 
pelo álcool, nos termos definidos no diploma 
sobre condução sob a influência do álcool; 

1 O veículo não esteja equipado com tacógrafo, 
quando legalmente exigido, ou, existindo 
este, o mesmo se não encontre cm devido 
funcionamento; 

or) Os veículos excedam 5Yr ou mais o respectivo 
peso bruto ou, em igual percentagem, o peso 
por eixo permitido por livrete. 

\.i-Ligo 55 - 1) 

Podem ainda ser' objecto de imobilização: 

(1) 0s veiculos encontrados na via pública, ou 
aberta ao público, que se encontrem parados 
ou estacionados em infracção à legislação es-
tradal; 

à) Os veículos automóveis que circulem com um 
número cie passageiros superior ao constante 
no livrete e de modo a comprometer a segu-
rança cia circulação rodoviária. 

Ai-ligo 55 - E 

Quando a imobilização resulte de urna infracção às 
regras referentes ao estado ou equipamento do veículo, 
a sua imobilização pode ter lugar nos locais em que o 
cori(ludt)r possa providenciar pela cessação da causa de-
terminante cia infracção, nos seguintes casos: 

o) O acompanhamento do veículo possa ser asse- 
gurado em condições satisfatórias; 

à) 0 veículo seja rebocado. 
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\rtigo 55' - F 

Aquando da imobilização serão apreendidos os 

documento de identificação do veiculo e preenchida 

uma Ficha de i niobilização, cujo duplicado é entregue 

ao infractor. 

A ficha referida no número anterior deve conter 

todos os elementos de identificação do veículo e (10 seu 

condutor, a indicação cia causa que deu origem à in-

fracção e as condições a que o veiculo fica sujeito. 

A ficha de imobilização será apensa ao auto le-

vantado pelo cometimento da infi'acção verificada, apli-

cando-se o disposto no artigo 70° cio Código da Estrada. 

Artigo 55" - G 

Nos casos em que não haja possibilidade de iden-

tificar o condutor ou proprietário do veículo que tenha 

sido objecto de bloqueamento ou selagem e, para efei-

tos do disposto nos artigos 55° - F e 55° - FI, o infractor 

fica obrigado a proceder à sua identificação junto da 

entidade fiscalizadora. 

Quando os condutores OU proprietários não pio-

cedem à identificação reúrida no n úmero anterior no 

prazo de 48 horas, podem as entidades fiscalizadoras 

proceder à remoção dos veículos. 

Artigo 55" - 11 

(.) levantamento da iniobilização depende: 

a,) Do desaparecimento da causa determinante da 

mesma: 

h Do pagamento das despesas a que se refere o 
i-i t  1 do artigo 55° - J. 

e) Do pagamento cia multa ou respectivo depósito, 
no caso cia iiioi)ii izaçãt) prevista na alínea O) 

cio artigo 55°  - D. 

São competentes para o levantamento cia mobiL-

Zaçae 

O) O agente que o cictt(, rin itou, quando a causa da 

mesma cesse na sua presença: 

à) A entidade fiscalizadora indicada pelo agente 

autuante, nos restantes casos. 

Artigo 55" - 

A comprovação da cessação do motivo cia imobiliza-

ção poderá ser feita .. 

(i) Por verificação dir(, cta da entidade íisciliza-

dor a 

à) Por apresentação ci(t declaração comprovativa. 

emitida por entidade profissionalmente ido-

nea para o efeito: 

c) Por submissão à inspecção, a realizar nos ter-

mos do Código da Estrada. 

Artigo 55"-.J 

1. Todas as despesas relativas à imobilização, no-

meadamente as decorrentes da remoção, recolha ou 

parqueamento, bem como os testes a que os veculos 

tenham cio ser sujeitos para levantamento cia iniohili- 

zação, são cia responsabilidade do condutor ou de quem 

legalmente deve responder por ele. 

2. Os agentes (Ia autoridade que procedam à imobi-

lização e o Estado não respondem pelos danos surgidos 

no veículo enquanto este se encontrar imobilizado, 

salvo se os mesmos forem causados por quaisquer ac-

ções imputáveis aos agentes e não necessárias à opera-

ção de imobilização. 

Artigo 55" - L 

O regime previsto no presente artigo não prejudica o 

disposto sobre a apreensão de veículos o legislação res-

pectiva. 

Artigo 55" - M 

A regulamentação necessária à execução do disposto 

neste capitulo será efectuada por portaria do Ministro 

das 1 nfraestruturas e Transportes. 

Artigo 4" 

E aplicavel o regime contido nos números 3 e 4 do ar-

tigo 17°, (, na alínea 5) cio n°. 2 cio artigo 61°, ambos do 

Código da Estrada em vigor, aos casos de violação do 

disposto, em lei ou em regulamento, sobre lotação de 

veículos cIo transporte colectivo cio passageiros. 

Artigo 5" 

Os titulares cio carta de condução cie automóveis cie 

niercadorias, categoria C, não profissional, terão di-

reito a troca-las pela de um modelo com a categoria C. 

Artigo 6" 

E revogado o artigo 72° cio Código cio Estrada. 

Fica revogado o Decreto-Lei n° 20/93 cio 5 de Abril. 

Artigo 7" 

A alterações ao Código cia Estrada efectuadas pelo 

presente diploma serão inseridas nos lugares próprios, 

por substituição, supressão ou aditamento, modifi-

canclo-se a sequência e a numeração dos artigos para 

efeitos de publicação do novo texto cio Código da Es-

trada. 

Artigo ,s" 

() presente diploma entra em vigor, 60 dias após a 

sua publicação. 

\Tist,o e aprovado em Consolh o de Ministros. 

Ca,ios \'eiga -- iVícírio Silva Teófilo Figueiredo 

Pedro Freire de And rade. 

Promulgado em 26 cio Outubro (lo 1995. 

Publique-se 

O Presidente cia República, ANTÓNIO MANUEL 

MASCAREN lIAS GOMES MONTEIRO. 

Rifirenciacio em 3c; cio Outubro de 1995. 

0 Pii mci co Mini stro, Carlos Vti,»t. 
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Resolução n9  95/95 

(I( 6 (te NOV4'flh})l'O 

No uso cia faculdade conferida pelo artigo 289' cia 
Constituição, o Governo aprova o seguinte: 

Artigo O nico 

E renovada a comissão ordinária de serviço cio arqui-
tecto urbanístico, Lúcio Spencer Lopes dos Santos, no 
cargo de Secretário-Geral do Ministério tias lnfraes-
truturas e Transportes, com efeitos a partir de 1 de 
Agosto de 1995. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros 

Carlos Vciqc, 

O Primeiro Ministro. Carlos Veiga. 

oo 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE 
MINISTROS E MINISTÉRIO DA 
COORDENAÇÃO ECONOMICA 

Gabinete do Primeiro Ministro e Gabinete 
do Ministro da Coordenação Económica 

Pwtaria n' 58/95 

de 6 de Novembro 

O Banco Totta & Açores, S. A., sociecia(ie anónima de 
direito português, com sede em Lisboa, na Rua Aurea, 
nn 88, tendo em funcionamento na cidade da Praia um 
Escritório de Representação, requereu, oportunamente, 
autorizaçõ() para abrir uma sucursal na cidade da 
Praia: 

Considerando que estilo 'eriíicnios os pressupostos 
legais exigidos: 

Considerando que o Banco de (iibo \7er(ie e de pare-
cci' que a criação cia suco mi 1 da sati sf'açõo ás necessi-
dades económico-íininceiras do Pais: 

Ao abrigo do artigo 1S  cio Decreto-Lei no  52-E/90, cie 
4 de Julho, conjugado com o n 1 cio artigo 3' do De-
creto-Lei n' 18/93, de 29 de Março, 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Primeiro Ministro e pelo Ministro da Coordenação Eco-
nómica, o seguinte: 

Artigo 1. E autorizado o Banco Totta & Açores, S. A. 
a abrir urna sucursal na cidade da Praia. 

Artigo 2. As operações praticadas pela sucursal re-
ger-se-ão pelas leis vigentes no País, ficando a mesma 
Obrigada ao estrito cumprimento de todos os dispositi-
vos legais exigidos para o exercício de comércio bancá-
rio e cambial na República de Cabo Verde. 

Cabinete do Primeiro Ministro e cio Ministro cia Coor-
denação Económica, na Praia, aos 27 de Outubro de 
1995. - O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. O Ministro 
cia Coordenação Económica, António Gualherto cio Ro-
sano. 

oo 

MINISTÉRIO DA ,COORDENAÇÃO 
ECONOMICA 

Gabinete do Secretário de Estado 
da Economia 

Despacho 

'l'endo uni grupo de promotores italianos, represen-
tado pelo Sr. Angelo Baroveili, requerido o Estatuto de 
Utilidade Turística a favor de Marine Clube Boavista, 
enipreenciimnento turístico já em construção na Praia da 
Cruz, Ilh a cia Boavi sta; 

Considerando que se trata cie um Projecto cie In-
vestimento Externo, orçamentado em cerca cie 
400 000$, que compreende a construção de 80 vivendas 
turísticas, um lintel e vá rias estruturas e serviços de 
aniniaçao e apoio turístico: 

Por se tratar de uni Projecto que irá contribui i 
grande incute pata o desenvolvi niento económico cia 
Ilha da I3oavista e para o turismo caboverciiano de uma 
lutina gera 

Decli tü o Mai'i ii e ( l o be Boavi sta de Utilidade Turís-
tica a título provisório. 

Praia, 19 de Outubro de 1995. - O Secretário de Es-
tado da Econ O iii ia, ,José Luis Li erainen to. 

M1IiEN5A NACIONAL DE ('AIO) \'EI)DL 


